
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 640.621 - SC (2014/0344285-3)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
AGRAVADO : JOTA'S EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
ADVOGADO : ANAXAGORA ALVES MACHADO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE POR ESTA CORTE. COMPETÊNCIA DO STF. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284 DO STF. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA 283/STF. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA A RESOLUÇÕES, SÚMULAS OU 
CIRCULARES. INVIABILIDADE.
1. Afastada a alegada contrariedade ao art. 535 do CPC, tendo em vista 
que o Tribunal de origem decidiu as questões essenciais à solução da 
controvérsia.
2. O juiz não está adstrito aos fundamentos legais apontados pelas partes. 
Exige-se apenas que a decisão seja fundamentada, aplicando o julgador a 
solução por ele considerada pertinente ao caso concreto, segundo o 
princípio do livre convencimento fundamentado, positivado no art. 131 do 
CPC. 
3. Após a edição da Emenda Constitucional n. 45/04, a competência para 
o julgamento de causas nas quais lei local é contestada em face de lei 
federal foi transferida para o Supremo Tribunal Federal, consoante a 
dicção do art. 102, inc. III, "d", da CF/88. 
4. Suposta ofensa apresentada de forma genérica pelo recorrente, tendo 
em vista que não demonstrou, de maneira clara e específica, a ocorrência 
de omissão no julgado, atrai o enunciado da Súmula 284 da Suprema 
Corte. 
5. A falta de combate a fundamento específico da decisão agravada 
justifica a impossibilidade de análise do recurso especial, ante o óbice da 
Súmula 283/STF. 
6. Não enseja a abertura desta instância especial alegada ofensa a 
circulares e resoluções, bem como a súmulas, por não se enquadrarem no 
conceito de lei federal previsto no art. 105, III, "a", da Constituição Federal.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 06 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Presidente e Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 640.621 - SC (2014/0344285-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo 

regimental interposto pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis – IBAMA contra decisão de minha lavra, que negou seguimento ao 

recurso especial.

Alega o agravante que o Tribunal de origem quedou-se da análise de 

questões necessárias ao deslinde da controvérsia. Afirma que, mesmo afastando o 

exame de ofensa a dispositivo constitucional, seria possível a análise do inconformismo 

da Autarquia. 

Assevera, também, que teria indicado todos os dispositivos tidos por 

violados. Por fim, aduz que os óbices levantados pela Corte de origem teriam sido 

infirmados.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 640.621 - SC (2014/0344285-3)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Verifica-se que o 

agravante não trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente 

firmado. Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão ora agravada, 

nos seguintes termos:

Registro, de logo, que não merece prosperar a tese de violação do art. 
535 do CPC, porquanto o acórdão recorrido fundamentou, claramente, o 
posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe 
foi postulada.
Sendo assim, não há que se falar em omissão do aresto. O fato de o 
Tribunal a quo haver decidido a lide de forma contrária à defendida pelo 
recorrente, elegendo fundamentos diversos daqueles por ele propostos, 
não configura omissão ou qualquer outra causa passível de exame 
mediante a oposição de embargos de declaração.
Ademais, o magistrado não está obrigado a responder a todas as 
questões suscitadas em juízo, quando já tenha encontrado motivo 
suficiente para proferir a decisão.
No aspecto:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO DO 
ARTIGO 535 DO CPC. CONTRADIÇÃO EXTERNA. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Os aclaratórios são cabíveis somente para sanar omissão, 
obscuridade, contradição ou, ainda, para a correção de eventual erro 
material, o que não ocorreu.
2. A questão trazida à esta Corte por meio do recurso especial foi 
dirimida de forma clara e em acórdão fundamentado na orientação 
do STJ firmada quando a Primeira Seção apreciou, sob o rito dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C do Código de 
Processo Civil, o REsp 1.110.578/SP.
[...]
5. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no AREsp 
140.337/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 
1º/7/2013)

Quanto à alegação de que a responsabilidade civil independe da 
administrativa, é de se observar que o recurso especial não comporta o 
exame de preceitos constitucionais, ainda que para fins de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal.
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Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. ART. 535 DO CPC. VÍCIO INEXISTENTE. 
REDISCUSSÃO DA CONTROVÉRSIA. DESAPOSENTAÇÃO PARA 
RECEBIMENTO DE NOVA APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. 
DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS. DESNECESSIDADE. 
PENDÊNCIA DE RECURSO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. SUSPENSÃO. IMPOSSIBILIDADE. ANÁLISE DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE.
1. Trata-se de Embargos de Declaração contra decisão proferida 
em Agravo Regimental, pois a Primeira Seção, sob o regime do art. 
543 -C do CPC e da Resolução STJ 8/2008, estabeleceu que "os 
benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, 
portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares, 
prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da 
aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a concessão de 
novo e posterior jubilamento" (RESP 1.334.488/SC, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Primeira Seção, DJ 14.5.2013), no qual ressalvei 
entendimento pessoal sobre a matéria.
2. Esta Turma desproveu o recurso com fundamento claro e 
suficiente, inexistindo omissão, contradição ou obscuridade no 
acórdão embargado.
3. Os argumentos do embargante denotam mero inconformismo e 
intuito de rediscutir a controvérsia, não se prestando os aclaratórios 
a esse fim.
4. O acolhimento parcial dos Embargos de Declaração no RESP 
1.334.488/SC (sob o rito do art. 543-C do CPC) solucionou 
contradição existente naquela hipótese, o que não se vislumbra no 
presente caso, razão por que não há falar em integração da decisão 
ora embargada.
5. O STJ já se pronunciou no sentido da desnecessidade de trânsito 
em julgado de decisão proferida em Recurso Especial submetido ao 
art. 543-C do CPC para adoção da tese nele firmada. Confira-se: 
AgRg no REsp 1.320.662/MT, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 12/11/2012.
6. Sob pena de invasão da competência do STF, descabe analisar 
questão constitucional (arts. 5º, XXXVI, 195, caput e § 5º, e 201, da 
CF) em Recurso Especial, mesmo que para viabilizar a interposição 
de Recurso Extraordinário.
7. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EDcl no REsp 1.336.090/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/10/2013, 
DJe 5/12/2013)

A admissibilidade do recurso especial reclama a indicação clara dos 
dispositivos tidos como violados, bem como a exposição das razões 
pelas quais o acórdão teria afrontado a cada um deles, não sendo 
suficiente a mera alegação genérica.
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Dessa forma, levando em conta que o agravante se limitou a afirmar que 
o acórdão recorrido não poderia ter deferido a tutela antecipada, o 
inconformismo se apresenta deficiente quanto à fundamentação, o que 
impede a exata compreensão da controvérsia, nos termos da Súmula 
284/STF. 
Esse entendimento é aplicável mesmo aos apelos que foram manejados 
com base na divergência jurisprudencial, conforme explicita o seguinte 
acórdão: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL _ AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL _ DESISTÊNCIA DA 
DESAPROPRIAÇÃO _ DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL _ 
NÃO-INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL TIDO POR VIOLADO _ 
INCIDÊNCIA DO VERBETE DA SÚMULA 284 DO STF _ 
POSSIBILIDADE DE DESISTÊNCIA. 1. Incide o verbete da Súmula 
284 do STF quando o recorrente deixa de indicar qual dispositivo de 
lei federal teve sua interpretação divergente pelo Tribunal, mesmo 
quando o recurso foi interposto pela alínea "c" do permissivo 
constitucional. 2. A desistência da expropriação pode ser feita até o 
pagamento integral e, no caso dos autos, apenas algumas parcelas 
foram pagas. Precedente. Agravo regimental improvido (AgREsp 
1.090.549/SP, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 23/10/09)

Por fim, no que se refere à alegação de que a suspensão de julgamento 
da ação civil pública poderia acarretar danos irreparáveis ou mesmo a 
perda do objeto da ação, o Tribunal de origem assim decidiu a questão 
(e-STJ, fl. 528):

No caso em questão, razão assiste à agravante, uma vez que se 
verifica verossimilhança nas alegações, bem como perigo de dano 
de difícil reparação. Ao contrário do entendimento defendido na 
decisão agravada, trata-se de ações conexas, sendo que, como 
bem asseverado pelo agravante 'a suspensão da presente demanda 
até a decisão final da ação ordinária de anulação de ato [...] (Auto de 
Infração n. 451818-D) deve ser medida imposta [...] sob pena de 
tornar inócua a decisão naquele feito [...], visto que se anulado os 
atos administrativos em grau recursal e a Agravante já houver 
efetivado 'projeto ambiental de recuperação de uma área' que 
sequer se sabe se restou indevidamente 'degradada', óbvia a perda 
do interesse processual' (evento 1 - INIC1).
De fato, somente após a realização da devida instrução probatória é 
possível estabelecer juízo mais seguro quanto ao cabimento do auto 
de infração, porquanto a legalidade do ato administrativo e o seu 
objeto - a autuação da empresa por suposta prática de dano 
ambiental, somente será auferida após a instrução dos autos.
Dessa forma, presentes, no caso concreto, a verossimilhança do 
direito alegado e o fundado receio de dano irreparável ou de difícil 
reparação, deve ser deferido o pretendido efeito suspensivo à 
decisão impugnada.
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O aresto hostilizado encontra-se sedimentado nos seguintes 
fundamentos: a) perigo de dano de difícil reparação; b) necessidade de 
realização da devida instrução probatória para estabelecer a legalidade do 
ato administrativo e o seu objeto, para assim, delimitar a responsabilidade 
da empresa; e c) verossimilhança entre as ações.
No entanto, a insurgência limita-se a impugnar apenas um desses 
argumentos, deixando incólumes as demais razões.
A não impugnação de fundamento suficiente para manter o acórdão 
recorrido atrai a aplicação do óbice da Súmula 283/STF, inviabilizando o 
conhecimento do apelo extremo. 
A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE SUPLEMENTO ALIMENTAR PELO ESTADO. 
ALERGIA À LACTOSE. ALEGADA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
SUPOSTA OFENSA A DISPOSITIVO NÃO PREQUESTIONADO. 
SÚMULA 211/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A 
FUNDAMENTO SUFICIENTE PARA MANTER O ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. ALEGADA EXISTÊNCIA DE 
PROVAS NOS AUTOS PARA SUSTENTAR A PRETENSÃO 
INICIAL. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
[...]
3. Ausente a impugnação a fundamento suficiente para manter o 
acórdão recorrido, o recurso especial não merece ser conhecido, 
por lhe faltar interesse recursal. Inteligência da Súmula 283 do STF, 
aplicável, por analogia, ao recurso especial. 
[...]
5. Recurso especial não conhecido. (REsp 1.367.651/MG, Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 3/12/2013)

Vale ressaltar que o Tribunal Superior já decidiu que, em se tratando de 
recurso especial, a competência desta Corte se limita a interpretar e 
uniformizar o direito infraconstitucional federal, de acordo com o disposto 
no art. 105, inciso III, da Constituição Federal. 

Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça:
III- julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última 
instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos 
Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida:
a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência;
b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei 
federal;(Redação dada pela Emenda Constitucional n. 45, de 2004)
c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro 
tribunal.

Assim, não enseja a abertura desta instância especial alegada ofensa a 
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circulares e resoluções, bem como a súmulas, por não se enquadrarem 
no conceito de lei federal previsto no art. 105, III, "a", da Constituição 
Federal. 
Nesses termos:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA À INSTRUÇÃO NORMATIVA ANP N.º 03/98. 
INVIABILIDADE. INVESTIGAÇÃO SOCIAL. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. INOCÊNCIA DO CANDIDATO. AÇÃO 
PENAL. INÉPCIA DA DENÚNCIA. PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE 
INOCÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N.º 83 DESTA CORTE. 
1. A alegação de ofensa a instrução normativa não enseja a abertura da 
via do apelo nobre, porquanto tal ato normativo não se enquadra no 
conceito de lei federal para a finalidade prevista no art. 105, inciso III, 
alínea a, da Carta Magna. 
[...]
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
desprovido. 
(Resp 795.174/DF, Rel. Min. LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 
1º/3/2010).

Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, inc. II, "b", do CPC, conheço 
do agravo para negar seguimento ao recurso especial.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0344285-3 AREsp 640.621 / SC

Números Origem:  200872000090997  50208915120134040000  50236419120124047200  
SC-50236419120124047200

PAUTA: 06/08/2015 JULGADO: 06/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

AGRAVADO : JOTA'S EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADO : ANAXAGORA ALVES MACHADO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente - Revogação/Anulação de multa ambiental

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

AGRAVADO : JOTA'S EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADO : ANAXAGORA ALVES MACHADO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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